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tenente-coronel PILAV (059485-H) João Tiago Cabral de Almeida
Carvalho no cargo de «TI-3221 — Staff Officer NATO Training Group
Joint Service Sub-group», no HQ ACT, em Norfolk, Estados Unidos
da América.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de
Março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 4 de Setembro de
2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 1331/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, e por
proposta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o, 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de Novembro, nomear o
coronel de artilharia (12720778) Delfim da Fonseca Osório Nunes,
para o cargo de subchefe de Estado-Maior/Logística no Estado-Maior
da EUROFOR, em Florença, República Italiana.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31
de Março, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 8 de Setembro de
2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 1332/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, e por
proposta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o, 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de Novembro, nomear o
tenente-coronel de transmissões (19886885) Luís Filipe Camelo Duar-
te Santos para o cargo de chefe da Secção de Informações no Esta-
do-Maior da EUROFOR, em Florença, República Italiana.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31
de Março, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 4 de Setembro de
2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 1333/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, e por
proposta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o,
n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da Portaria
n.o 390/2002 (2.a série), de 6 de Fevereiro, nomear o primeiro-ma-
rinheiro TFD (9331197) Paulo Alexandre Torrão Carvalhosa para
desempenhar funções como auxiliar do Sub-Registo e Órgãos de
Apoio Geral da Missão Militar OTAN e UE, em Bruxelas, Reino
da Bélgica.

Nos termos do artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de
Agosto, a duração normal da missão de serviço correspondente ao
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 1334/2006

Considerando a necessidade de reforço em recursos humanos para
a estrutura da Missão Militar OTAN e UE, em Bruxelas, Reino da
Bélgica, tendo em atenção assegurar a presidência portuguesa da
União Europeia, no ano 2007, e por proposta do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o,
n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81,
de 1 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, que:

1.o Sejam nomeados os militares abaixo indicados:

Capitão-de-fragata M (20781) José Luís Afonso Galrito.
Capitão-de-fragata M (22982) Paulo Jorge Cardoso Paiva Lopes.
Tenente-coronel INF (18856683) Nuno Miguel Pascoal Dias Pereira

da Silva.
Tenente-coronel PILAV (043503-B) Luís Filipe de Sousa dos Santos

Margarido.
Tenente-coronel PILAV (049806-J) Joaquim Filipe Rodrigues

Bentes.

2.o As comissões de serviço dos militares mencionados no n.o 1
se iniciem em 1 de Setembro de 2006, com excepção da do tenen-
te-coronel Rodrigues Bentes, que terá início em 15 de Setembro de
2006, e terminem em 7 de Janeiro de 2008.

3.o As remunerações que, nos termos da legislação em vigor, são
devidas aos militares ora nomeados sejam suportadas até 7 de Janeiro
de 2008 pelo orçamento do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das.

4.o A presente portaria produza efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2006.

31 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 1335/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1,
e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da Portaria
n.o 390/2002 (2.a série), de 6 de Fevereiro, nomear o sargento-ajudante
de artilharia (04012283) Mário José Ribas Rocha para desempenhar
funções na Secção de Apoio n.o 2 do Sub-Registo e Órgãos de Apoio
Geral da Missão Militar OTAN e UE, em Bruxelas, Reino da Bélgica,
em substituição do sargento-ajudante de cavalaria (00993786) José
Fernando dos Santos Pacheco, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o sargento agora nomeado
assuma funções.

Nos termos do artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de
Agosto, a duração normal da missão de serviço correspondente ao
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 1336/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, e por
proposta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, nos termos dos artigos 1.o, 2.o, 3.o, 8.o, 9.o e 10.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 232/2002, de 2 de Novembro, e da Portaria n.o 1001/99, de 10
de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelas Portarias
n.os 1108/2000, de 27 de Novembro, e 743/2004, de 30 de Junho,
nomear o capitão-de-mar-e-guerra M (817173) Carlos Nélson Lopes
da Costa para o cargo de adido de defesa junto da Embaixada de
Portugal em Washington, Estados Unidos da América, acumulando
com idênticas funções em Otava, Canadá, em substituição do coronel
de infantaria (02498480) Isidro de Morais Pereira, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial
agora nomeado assuma funções.

Nos termos do artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31
de Março, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.




